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O que você precisa 
saber sobre a Lei 
Geral de Proteção de 
Dados (LGPD)



A Lei 13.709/2018, mais conhecida como LGPD – Lei Geral de 
Proteção de Dados, é considerada um grande avanço na legislação 
brasileira. Isso por que, acompanhando a tendência mundial, o 
objetivo dessa lei é regular todo o tratamento de dados pessoais em 
território brasileiro que seja realizado por Pessoa Jurídica, de direito 
privado ou público, ou por Pessoa Física.

Dessa maneira, visando coibir o tratamento inadequado de dados 
pessoais, essa lei passou a vigorar parcialmente em setembro de 2020.

E o que isso quer dizer?

Que a partir de setembro de 2020, as normas que estabelecem 
especificamente sobre a forma com a qual os dados deveriam ser 
tratados já estavam valendo para todos! Contudo, somente a 
partir de agosto de 2021 é que as sanções estabelecidas na LGPD 
começaram a ser aplicadas!

Atualmente, a lei está totalmente em vigor, razão pela qual o 
Farmacêutico deve se atentar às regras e aos procedimentos 
para o tratamento correto dos dados dos seus funcionários e 
clientes, de acordo com a lei.

. O que é?
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O primeiro passo para iniciar a adequação do seu estabelecimento 
à Lei Geral de Proteção de Dados é identificar se esta lei é aplicável, 
ou não, ao tratamento realizado por você.

A LGPD é aplicável a todas as Pessoas Jurídicas (privadas e públicas) 
ou Físicas que realizem tratamento de dados, sendo esses dados 
físicos ou digitais. 

A LGPD é aplicável desde que o tratamento de dados:

1. Seja realizado nos limites do território brasileiro;

2. Tenha por objetivo a oferta de bens ou serviços;

3. Seja atrelado a indivíduos localizados no território nacional;

4. Possua dados coletados em território nacional.

Então a quem não se aplica? Além dos requisitos mencionados no 
tópico anterior, que autorizam a aplicação da lei, é preciso saber, 
também, em quais situações a LGPD não é aplicável:

A LGPD não é aplicável quando:

1. O tratamento de dados envolver dados de Pessoas Jurídicas, 
salvo os dados dos seus representantes;

2. Ocorrer por meio de pessoa natural sem fins econômicos e para 
uso exclusivamente particular;

3. For realizado para fins jornalísticos e artísticos ou acadêmicos;

4. O tratamento que tiver como fim exclusivo a segurança pública, 
do Estado, defesa nacional e /ou para fins de investigações e 
repressões penais.

. A quem se aplica
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. Quais são as sanções?
Para aqueles que desrespeitarem as suas normas, a LGPD traz 
consequências graves, desde multas a suspensão e exclusão dos 
dados tratados, objeto da sanção. 

Assim sendo, quais são as sanções criadas pela lei?

• Advertências;

• Multa simples de até 2% do faturamento da Pessoa Jurídica de direito 
privado, observado o limite de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) por infração;

• Multa diária limitada a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

• Bloqueio dos dados pessoais tratados que sejam referentes à infração;

• Publicização da infração;

• Eliminação dos dados pessoais tratados que sejam referentes à 
infração;

• Suspensão parcial do banco de dados referente à infração pelo período 
máximo de 6 meses, prorrogável por igual período, até que a situação 
seja regularizada;

• Suspensão do exercício da atividade que trate os dados pessoais pelo 
período de 6 meses, prorrogável por igual período;

• Proibição parcial ou total do exercício de atividades que sejam 
relacionadas a tratamento de dados.

Vale ressaltar que as sanções são aplicadas de acordo com o caso 
concreto, ou seja, observando todas as peculiaridades do ocorrido, em 
conjunto com a gravidade do incidente, a natureza dos dados que foram 
afetados, a boa-fé daquele que infringiu a lei, atrelada as vantagens que 
foram auferidas por este, sua condição econômica, a reincidência, o grau 
do dano, a cooperação e por último, mas não menos essencial, a adoção 
de medidas de proteção e mecanismos que demonstrem a preocupação 
do infrator com a minimização do dano e a proteção de dados.
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O primeiro passo para começar o processo de adequação é 
identificar quais informações tratadas por você podem ser 
consideradas como dados pessoais, para que seja possível tomar 
medidas de proteção destes dados.

Então, o que são dados pessoais?

Dados pessoais são todas aquelas informações atreladas à Pessoa 
Física, que a identifique ou a torne identificável, como, por exemplo: 
nome, CPF, e-mail, telefone, entre outros.

Aquele a quem os dados se referem é identificado como “Titular 
dos Dados”.

A LGPD também estabelece a existência de outros dois tipos de 
dados: Dados Sensíveis e Dados Anonimizados.

 

. Como me adequar?
A. Identificando os dados pessoais

Dados sensíveis: dado pessoal sobre origem racial, étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização 
de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde 
ou a vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado 
a uma pessoa natural. Em outras palavras, engloba uma série de 
características que o torna mais gravoso que o dado pessoal. 
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Os agentes de tratamento são aqueles responsáveis pelo tratamento 
de dados, sendo Pessoas Jurídicas ou Pessoas Físicas. 

A lei determina a existência de dois agentes de tratamento: 
Controlador e Operador. 

Esses agentes se diferenciam de acordo com as suas atribuições 
no tratamento de dados e a eles são dadas responsabilidades 
diferentes.

Assim, para que você adeque o seu estabelecimento corretamente, 
é preciso identificar em qual agente de tratamento este se encaixa:

 
Dado anonimizado: dado relativo a um titular que não pode ser 
identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis na ocasião de seu tratamento.

Assim, considera-se uso de dados pessoais, por exemplo, o momento 
da coleta de dados de um cliente em uma drogaria ou de um paciente 
em consultas, sejam estas presenciais ou por meio da telefarmácia.

Dessa forma, quando se fornece “nome”, o “e-mail” o telefone, entre 
outros, estes são considerados dados pessoais justamente porque 
identificam um indivíduo ou o torna identificável.

Para mais, a coleta obrigatória de dados na telefarmácia como 
“história clínica e farmacoterapêutica”, identificação e avaliação de 
necessidades de saúde, plano de cuidados e demais informações 
associadas à saúde do paciente são grandes exemplos de dados 
pessoais sensíveis que devem ser tratados, de acordo com as 
normativas específicas na lei.

 B. Identificando quem são os agentes de tratamento
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 C. Quem é o Encarregado?

O Encarregado de proteção de dados é a figura responsável por 
manter a conformidade da instituição/empresa pública ou privada 
à LGPD. Por regra geral, tem-se que todos os estabelecimentos 
deverão nomear um encarregado de proteção de dados, 
independentemente da sua natureza.

No entanto, a nomeação de um Encarregado de Proteção de Dados 
deixa de ser obrigatória quando o estabelecimento for classificado 
como start up, empresa de pequeno porte e/ou microempresa.

Mas atenção! Se o seu estabelecimento se enquadrar na regra 
acima, sendo uma start up, empresa de pequeno porte e/ou 
microempresa, mas preencher os requisitos abaixo, você ainda será 
obrigado a nomear um Encarregado de Proteção de Dados:

 
Controlador: O controlador é aquele que possui o poder de decisão 
sobre o tratamento de dados e a ele cabe a delimitação das medidas 
que devem ser adotadas sobre todo tratamento realizado.

Operador: Já o operador é aquele que realiza o tratamento de dados 
em nome do Controlador, observando as normas estabelecidas e 
decisões tomadas por este para o tratamento de dados.

Ambos os agentes possuem responsabilidade por qualquer 
incidente prejudicial que possa ocorrer no tratamento de dados. 
Todavia, essa responsabilidade é medida de acordo com as 
atribuições de cada agente.

Por isso, é de suma importância saber em qual posição o seu 
estabelecimento está.



.  8O que você precisa saber sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)

Os requisitos são:

1. Realiza tratamento de alto risco1

2. Obtém receita bruta superior aos limites de faturamentos 
estipulados pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte ou, no caso de start ups, pelo Marco Legal da 
Start ups e do empreendedorismo inovador; ou

3. Pertençam a grupo econômico de fato ou de direito, cuja receita 
global ultrapasse os limites referidos anteriormente

A Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é o órgão que 
tem o objetivo de fazer com que sejam cumpridas as normativas 
relacionadas à Proteção de Dados, além de responsável pela 
fiscalização, essa agência também aplica as multas e sanções 
decorrentes da violação dessa lei.

Tem os objetivos precípuos de zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento da LGPD.

1	 Será considerado tratamento de alto risco quando este atender cumulativamente um 
requisito geral e um especifico, quais sejam: a) Requisitos gerais: tratamento de dados 
em larga escala ou tratamento de dados que possa afetar significativamente interesses 
e direitos fundamentais dos titulares. b) Requisitos específicos: uso de tecnologias 
emergentes e inovadoras; vigilância ou controle de zonas acessíveis ao público; decisões 
tomadas unicamente com base em tratamento automatizado; ou utilização de dados 
pessoais sensíveis ou de dados pessoais de crianças, de adolescentes e de idosos.

 D. O que é ANPD?
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1. Consentimento

O tratamento de dados é autorizado pelo próprio titular de dados. 
Esta autorização ou consentimento deve ser dada de maneira LIVRE, 
INFORMADA e INEQUÍVOCA, ou seja, não há espaço para dúvidas 
sobre a coleta e o processamento dos dados que estão sendo 
utilizados pelo seu estabelecimento.

Exemplo: A coleta de CPF para participação em programas de 
fidelidade e promoções deve ocorrer mediante autorização expressa 
do titular, sendo informado a ele exatamente qual o motivo da coleta 
e como esse dado será processado e armazenado.

Outro bom exemplo é o consentimento dos pacientes nos casos de 
transmissão e gravação de consultas por Telefarmácia para os fins 
de educação, pesquisa e treinamento.

 E. O que são bases legais?

As bases legais são situações descritas na LGPD que autorizam 
o tratamento de dados pelas Pessoas Jurídicas de direito público/
privado ou pelas Pessoas Físicas. 

Mas o que isso quer dizer?

Todo tratamento de dados deve observar a existência de uma base 
legal que autorize esse tratamento, e as bases legais trazidas pela 
LGPD são as seguintes:
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4. Realização de estudos por órgão de pesquisa

Autoriza o tratamento de dados para utilização por órgãos de 
pesquisa, de forma que seja garantida a anonimização destes dados 
sempre que possível. 

Nessa base legal não é necessário o consentimento, com vistas 
a preservar o interesse público nos resultados advindos das 
pesquisas e dos estudos.

2. Cumprimento de Obrigação Legal ou Regulatória pelo 
Controlador

Quando a coleta de dados é necessária para atender o mandamento 
estabelecido em lei.

Exemplo: A coleta de nome, endereço e CPF para venda de remédios 
que dependem de receitas médicas.

 
3. Administração pública para o tratamento de dados necessários 
à execução de políticas públicas

Esta base legal autoriza o tratamento de dados pessoais para 
execução de políticas públicas por parte da administração pública, 
desde que previstas em lei regulamentos ou desde que presentes em 
contratos ou convênios firmados para tal fim.
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7. Para proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 
terceiros

Esta base legal autoriza o tratamento de dados quando este for 
indispensável para manutenção da vida ou incolumidade física 
do titular.

6. Exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo 
ou arbitral

Quando houver a necessidade de utilização dos dados pessoais para 
regular exercício de direito em processos administrativos, judiciais 
e arbitrais ou para o armazenamento dos dados pessoais para 
garantia futura deste exercício, dentro do prazo legal e razoável.

Assim, a proteção de dados não impede a produção de provas 
quando forem necessárias para tal exercício.

 
5. Execução de contrato ou de procedimentos preliminares 
relacionados a contrato do qual seja parte o titular dos dados

Quando o titular de dados for parte na relação contratual, o 
tratamento dos seus dados é autorizado para esse fim sem a 
necessidade de expresso consentimento, desde os procedimentos 
que antecedem a relação contratual até esta propriamente dita.

Exemplo: Um bom exemplo de relação contratual é o contrato de 
trabalho, no qual os dados pessoais do contratado e do contratante, 
quando Pessoa Física, são utilizados para elaboração e execução 
contratual.
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10. Para proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na 
legislação pertinente

Nesta hipótese, dispensa-se o consentimento do titular para 
realização de serviços que busquem a proteção de crédito 
quando houver a realização de qualquer negócio que seja de 
interesse do titular.

 
9. Necessário para atender aos interesses legítimos do controlador 
ou de terceiros

Esta hipótese de tratamento exige cuidado para sua utilização, uma 
vez que é muito abrangente. O legítimo interesse do controlador, ou 
de terceiro, pode ser entendido como o desejo deste em utilizar os 
dados para atender interesses próprios de forma legal.

O legítimo interesse do Controlador pode ser definido como o apoio 
e promoção de suas atividades e a proteção do exercício regular de 
direitos e prestações de serviços que beneficiem o titular de dados.

Vale ressaltar que para esta hipótese de tratamento de dados, 
o Controlador somente poderá utilizar os dados que sejam 
estritamente necessários para a finalidade pretendida, sendo o 
tratamento totalmente transparente com o titular de dados.

8. Tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por 
profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária

No caso de procedimento realizado por profissional de saúde, 
serviços de saúde ou de autoridade sanitária dispensa-se o 
consentimento do titular de dados.
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A LGPD garante aos titulares de dados alguns direitos em relação aos 
seus dados pessoais, sendo possível exercê-los a qualquer momento 
e mediante requerimento expresso feito ao agente de tratamento.

F. E quais são os direitos dos titulares?

E QUAIS SÃO ESSES DIREITOS?

1. Direito de Confirmação, Informação e Acesso

O titular pode solicitar a qualquer momento a confirmação de 
que seus dados pessoais estão sendo tratados pelos agentes de 
tratamento. Em caso positivo, pode solicitar o acesso a estes, além 
de pedir cópia eletrônica integral ou em formato que permita a sua 
utilização. 

2. Gestão e Revogação de Consentimento

O titular pode, a qualquer momento, revogar qualquer consentimento 
que tenha fornecido ao agente de tratamento. 

Importante lembrar que nem sempre a revogação do consentimento 
poderá ocorrer, vez que o tratamento dos dados e o seu 
armazenamento podem ter por base outra base legal.

3. Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados

O Titular de Dados também pode solicitar a correção dos seus dados 
pessoais que estejam incompletos, inexatos ou desatualizados. 

4. Anonimização, bloqueio ou eliminação de seus dados pessoais

Aliado aos direitos elencados acima, o titular de dados também 
possui o direito de solicitar aos agentes de tratamento anonimização, 
bloqueio ou eliminação dos seus dados pessoais, se considerar que 
estes estão sendo tratados de forma excessiva à finalidade ou sem a 
observância da LGPD.
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. Aplicando os conhecimentos
Desta forma, após entender o que são dados pessoais, quais são as 
bases legais e qual o seu papel como agente de tratamento, é hora 
de colocar em prática todo o conhecimento adquirido, seguindo o 
ciclo de vida dos dados pessoais.

Mas o que é um ciclo de vida de dados pessoais?

Todos os dados pessoais possuem um ciclo de vida, que vai desde 
a sua coleta até a sua eliminação, passando pelo período de 
processamento e armazenamento. Este pode ser definido da 
seguinte forma:

• Coleta

• Processamento

• Armazenamento

• Eliminação

Desta forma, é preciso observar em cada fase do ciclo de dados as 
bases legais para o seu tratamento, bem como as medidas para 
proteção destes dados, sejam estas administrativas, em meios físicos 
e digitais.

Exemplo: para que os dados pessoais objeto do seu tratamento 
sejam armazenados, é preciso que haja uma finalidade e/ou uma 
determinação em lei, cumprindo, portanto, uma das bases legais 
elencadas pela LGPD.

A 1ª Fase, qual seja a coleta de dados, deve sempre observar a 
existência de uma base legal que a autorize. 

Já em relação ao processamento dos dados, é preciso que este 
ocorra sempre de maneira a respeitar, de forma rígida, a finalidade 
proposta no momento da coleta, ou seja, se a coleta ocorreu por 
meio de venda de remédio que necessite de receita, estes dados 
somente poderão ser utilizados para este fim e nada mais.
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Para além, na fase de armazenamento também é necessário 
observar as bases legais, ou seja, para que os dados sejam 
armazenados é preciso que haja uma finalidade que seja 
enquadrada em uma dessas hipóteses de tratamento.

E, por último, mas não menos importante, é preciso se ater a 
eliminação dos dados: esta deve ocorrer de forma segura e no 
tempo correto, preservando a confidencialidade destes. Dessa 
maneira, quando não houver mais qualquer finalidade ou base legal 
que justifique a manutenção ou armazenamento dos dados, deve-se 
ocorrer a sua eliminação.
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